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RESUMO DE DIREITO FINANCEIRO  

 

Olá amigos! Como é bom estar aqui! 
 

Sou o Prof. Sérgio Mendes! Vou começar com minha breve apresentação: sou 
Analista Legislativo da Câmara dos Deputados, em Brasília-DF. Fui Técnico 

Legislativo do Senado Federal, na área de Processo Legislativo, atuando no 
acompanhamento dos trabalhos da Comissão Mista de Planos, Orçamentos 

Públicos e Fiscalização do Congresso Nacional. Fui Analista de Planejamento e 
Orçamento do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, lotado na 

Secretaria de Orçamento Federal (SOF), bem como instrutor da Escola 

Nacional de Administração Pública (ENAP) e das Semanas de Administração 
Orçamentária, Financeira e de Contratações Públicas da Escola de 

Administração Fazendária (ESAF). Especializei-me em Planejamento e 
Orçamento pela ENAP e sou pós-graduado em Orçamento Público pelo Instituto 

Serzedello Corrêa do Tribunal de Contas da União (ISC/TCU). Fiz meu primeiro 
concurso público nacional aos 17 anos, ingressando na Escola Preparatória de 

Cadetes do Exército (EsPCEx) e me graduei pela Academia Militar das Agulhas 
Negras (AMAN), concluindo meu bacharelado em Ciências Militares com ênfase 

em Intendência (Logística e Administração). Sou servidor público desde 2001 e 
professor das disciplinas Administração Financeira e Orçamentária 

(AFO)/Orçamento Público e Direito Financeiro. 
 

Este é o nosso resumo gratuito de Direito Financeiro para o cargo de Técnico 
de Controle Externo do Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro 

 

A disciplina Direito Financeiro possui vários pontos em comum com a disciplina 
Administração Financeira e Orçamentária (AFO). Para evitar repetições, o que 

já estiver no resumo de AFO não se repetirá no resumo de Direito Financeiro e 
vice-versa. 

 
Invista nos cursos completos do Estratégia Concursos e se prepare com a 

melhor equipe de professores do país em altíssimo nível: 
https://www.estrategiaconcursos.com.br/cursosPorConcurso/tcm-rj-tribunal-

de-contas-do-municipio-do-rio-de-janeiro-415/  
 

Vamos lá! 
  

https://www.estrategiaconcursos.com.br/cursosPorConcurso/tcm-rj-tribunal-de-contas-do-municipio-do-rio-de-janeiro-415/
https://www.estrategiaconcursos.com.br/cursosPorConcurso/tcm-rj-tribunal-de-contas-do-municipio-do-rio-de-janeiro-415/
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PRINCÍPIOS/PILARES DA LRF 

O planejamento, a transparência, o controle e a responsabilização. 

OBJETIVOS 

Art. 1º Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 
responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da 

Constituição. 
§ 1º A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em 
que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas 

públicas, mediante o cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a 
obediência a limites e condições no que tange a renúncia de receita, geração de despesas 

com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações 
de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em 

Restos a Pagar. 

ABRANGÊNCIA 

As disposições da LRF obrigam a União, os estados, o Distrito Federal e os 
municípios. Nas referências à União, aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios, 

estão compreendidos o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os 
Tribunais de Contas, o Poder Judiciário e o Ministério Público; bem como as respectivas 
Administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas estatais 

dependentes. Ainda, a estados entende-se considerado o Distrito Federal; e a Tribunais 
de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União, Tribunal de Contas do Estado e, 

quando houver, Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de Contas do Município. 

Para os efeitos da LRF, entende-se como ente da Federação a União, cada Estado, o 

Distrito Federal e cada Município. 

SEGUNDO A LRF, A LDO DISPORÁ SOBRE: 

Equilíbrio entre receitas e despesas. 

Critérios e forma de limitação de empenho, caso a realização da receita possa não 
comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal previstas. 

Normas relativas ao controle de custos e à avaliação dos resultados dos programas 
financiados com recursos dos orçamentos. 

Demais condições e exigências para transferências de recursos a entidades públicas e 

privadas. 

Integrará o PLDO o Anexo de Metas Fiscais que conterá: 

As metas anuais, em valores correntes e constantes, relativas a receitas, despesas, 

LRF – INTRODUÇÃO E PLANEJAMENTO 
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resultados nominal e primário e montante da dívida pública, para o exercício a que se 
referirem e para os dois seguintes. 

A avaliação do cumprimento das metas relativas ao ano anterior. 

Demonstrativo das metas anuais, instruído com memória e metodologia de cálculo que 
justifiquem os resultados pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três exercícios 

anteriores, e evidenciando a consistência delas com as premissas e os objetivos da 
política econômica nacional. 

Evolução do patrimônio líquido, também nos últimos três exercícios, destacando a origem 
e a aplicação dos recursos obtidos com a alienação de ativos. 

Avaliação da situação financeira e atuarial: 
• dos regimes geral de previdência social e próprio dos servidores públicos e do FAT; 

• dos demais fundos públicos e programas estatais de natureza atuarial. 

Demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita e da margem de 

expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado. 

Integrará o PLDO o Anexo de Riscos Fiscais 

Onde serão avaliados os passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as 

contas públicas, informando as providências a serem tomadas, caso se concretizem. 

SEGUNDO A LRF, A LOA: 

Deve ter seu projeto elaborado de forma compatível com o PPA e a LDO. 

I – conterá, em anexo, demonstrativo da compatibilidade da programação dos 
orçamentos com os objetivos e metas constantes do anexo de metas fiscais da LDO; 

II – será acompanhado do demonstrativo regionalizado do efeito, sobre as receitas e 

despesas, decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza 
financeira, tributária e creditícia, bem como das medidas de compensação a renúncias de 
receita e ao aumento de despesas obrigatórias de caráter continuado; 

III – conterá reserva de contingência, cuja forma de utilização e montante, definido com 
base na receita corrente líquida, serão estabelecidos na LDO, destinada ao atendimento 

de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos. 

Constarão todas as despesas relativas à dívida pública, mobiliária ou contratual, e as 
receitas que as atenderão. 

O refinanciamento da dívida pública constará separadamente na LOA e nas de crédito 
adicional. 

A atualização monetária do principal da dívida mobiliária refinanciada não poderá superar 
a variação do índice de preços previsto na LDO, ou em legislação específica. 

É vedado consignar na lei orçamentária crédito com finalidade imprecisa ou com dotação 
ilimitada. 
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A lei orçamentária não consignará dotação para investimento com duração superior a um 
exercício financeiro que não esteja previsto no plano plurianual ou em lei que autorize a 

sua inclusão, conforme disposto no § 1° do art. 167 da Constituição. 

Integrarão as despesas da União, e serão incluídas na LOA, as do BACEN relativas a 

pessoal e encargos sociais, custeio administrativo, inclusive os destinados a benefícios e 
assistência aos servidores, e a investimentos. 

O resultado do Banco Central do Brasil, apurado após a constituição ou reversão de 
reservas, constitui receita do Tesouro Nacional, e será transferido até o décimo dia útil 

subsequente à aprovação dos balanços semestrais. 

O resultado negativo constituirá obrigação do Tesouro para com o Banco Central do Brasil 
e será consignado em dotação específica no orçamento. 

O impacto e o custo fiscal das operações realizadas pelo Banco Central do Brasil serão 
demonstrados trimestralmente, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes 

orçamentárias da União. 

Os balanços trimestrais do Banco Central do Brasil conterão notas explicativas sobre os 

custos da remuneração das disponibilidades do Tesouro Nacional e da manutenção das 
reservas cambiais e a rentabilidade de sua carteira de títulos, destacando os de emissão 
da União. 

EMPRESA ESTATAL DEPENDENTE 

É uma empresa controlada, ou seja, é uma sociedade cuja maioria do capital social com 

direito a voto pertence, direta ou indiretamente, a ente da Federação. 

Porém, que recebe do ente controlador recursos financeiros para pagamento de despesas 
com pessoal ou de custeio em geral ou de capital. 

Sendo que, no caso das despesas de capital, caso receba apenas recursos provenientes 
de aumento de participação acionária, não será considerada estatal dependente. 

Sendo estatal dependente, integrará o Orçamento Fiscal e da Seguridade Social. Segue a 
LRF. 

Se for não dependente, integrará o Orçamento de Investimentos. Não segue a LRF. 
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GERAÇÃO DE DESPESA 

Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de 
despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17 da LRF. 

A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete 

aumento da despesa será acompanhado de: 

I – estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor 

e nos dois subsequentes; 

II – declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e 

financeira com a LOA e compatibilidade com o PPA e com a LDO. 

Despesa adequada com a LOA e compatível com PPA e LDO 

Despesa adequada com a LOA: a despesa objeto de dotação específica e suficiente, ou 

que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que, somadas todas as despesas da 
mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam 

ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício. 

Despesa compatível com PPA e LDO: a despesa que se conforme com as diretrizes, 

objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de suas 
disposições. 

DESPESA OBRIGATÓRIA DE CARÁTER CONTINUADO 

São as despesas correntes derivadas de lei, medida provisória ou ato administrativo 
normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior 
a dois exercícios. 

São exigências para criação ou aumento das despesas obrigatórias de caráter 

continuado: 

_ atos que criarem as despesas ou as aumentarem deverão ser instruídos com estimativas 
do impacto orçamentário-financeiro, no exercício que deva entrar em vigor e nos dois 

subsequentes; 

_ demonstração da origem dos recursos para seu custeio; 

_ comprovação de que a criação ou o aumento da despesa não afetará as metas de 
resultados fiscais previstas no anexo de metas fiscais da LDO; 

_ compensação dos seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, pelo aumento 

permanente de receita ou pela redução permanente de despesa. 

LRF – DESPESA PÚBLICA 
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Não será executada antes da implementação das medidas referidas, as quais integrarão o 
instrumento que a criar ou aumentar. 

As destinadas ao serviço da dívida e ao reajustamento de remuneração de pessoal de que 
trata o inciso X do art. 37 da CF/1988 estão excluídas dessas regras. 

Considera-se aumento permanente de receita o proveniente da elevação de alíquotas, 

ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. Já a 
prorrogação de despesa criada por prazo determinado considera-se aumento da despesa. 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA 

Será apurada somando-se as receitas arrecadadas no mês em referência e nos onze 

anteriores, excluídas as duplicidades. 

A RCL corresponde ao somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, 
industriais, agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras receitas também 
correntes, deduzidos: 

Na União: os valores transferidos aos Estados e Municípios por determinação constitucional 
ou legal, e as contribuições mencionadas na alínea a do inciso I e no inciso II do art. 195 

(relacionadas à seguridade social) e no art. 239 da CF/1988 (PIS, PASEP); 

Nos Estados: as parcelas entregues aos Municípios por determinação constitucional; 

Na União, nos Estados e nos Municípios: a contribuição dos servidores para o custeio do 
seu sistema de previdência e assistência social e as receitas provenientes da compensação 
financeira citada no § 9.o do art. 201 da CF/1988; 

DF, Amapá e Roraima: recursos transferidos pela União decorrentes da competência da 
própria União para organizar e manter o Poder Judiciário, o Ministério Público do Distrito 

Federal e dos Territórios e a Defensoria Pública dos Territórios; e organizar e manter a polícia 
civil, a polícia militar e o corpo de bombeiros militar do DF, bem como prestar assistência 
financeira ao DF para a execução de serviços públicos, por meio de fundo próprio. 

DESPESAS COM PESSOAL 

É o somatório dos gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos e os pensionistas, 
relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, militares e de membros 

de Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, tais como vencimentos e vantagens, fixas 
e variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, reformas e pensões, inclusive adicionais, 
gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como encargos 

sociais e contribuições recolhidas pelo ente às entidades de previdência. 

LIMITES DAS DESPESAS COM PESSOAL EM RELAÇÃO À RCL 

UNIÃO ESTADOS MUNICÍPIOS 
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50% 60% 60% 

LIMITES GLOBAIS POR ESFERAS 

FEDERAL ESTADUAL MUNICIPAL 

Legislativo (TCU): 2,5% Legislativo (TCE): 3% 
Legislativo (TCM): 6% 

Judiciário: 6% Judiciário: 6% 

Executivo: 40,9% Executivo: 49% 
Executivo: 54% 

MPU: 0,6% MPE: 2% 

Nos Estados em que há TC dos Municípios, os limites serão: 

Legislativo = 3,4% e Executivo = 48,6%. 

A verificação do cumprimento dos limites será ao final de cada quadrimestre. 

Limite de alerta: compete aos Tribunais de Contas verificar os cálculos dos limites da 

despesa total com pessoal de cada Poder e órgão e alertá-los quando constatarem que o 
montante da despesa total com pessoal ultrapassar 90% do limite. 

Limite Prudencial: Se a despesa total com pessoal exceder a 95% do limite, são vedados 
ao Poder ou órgão que incorrer no excesso: 

Concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a qualquer título, 
salvo os derivados de sentença judicial ou de determinação legal ou contratual, ressalvada a 

revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices; 

Criação de cargo, emprego ou função; 

Alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa; 

Provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a qualquer título, 
ressalvada a reposição de aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas de 

educação, saúde e segurança; 

Contratação de hora extra, salvo no caso das situações previstas na LDOs e no caso de 
convocação extraordinária do Congresso Nacional (a EC 50/2006 vedou o pagamento de 
parcela indenizatória em razão de convocação do Congresso Nacional). 

Limite ultrapassado: se a despesa total com pessoal, do Poder ou órgão, ultrapassar os 

limites definidos, sem prejuízo das medidas previstas no limite prudencial (citadas acima), o 
percentual excedente terá de ser eliminado nos dois quadrimestres seguintes, sendo pelo 
menos um terço no primeiro, adotando-se, entre outras, as providências previstas nos §§ 3º 

e 4º do art. 169 da CF/1988: 
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Redução em pelo menos 20% das despesas com cargos em comissão e funções de confiança. 

Exoneração dos servidores não estáveis. 

Exoneração de servidor estável, desde que ato normativo motivado de cada um dos Poderes 

especifique a atividade funcional, o órgão ou unidade administrativa objeto da redução de 
pessoal. O servidor que perder o cargo fará jus a indenização correspondente a um mês de 

remuneração por ano de serviço e o cargo objeto da redução será considerado extinto, 
vedada a criação de cargo, emprego ou função com atribuições iguais ou assemelhadas pelo 
prazo de quatro anos. 

A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de cargos, 

empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou 
contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração direta 
ou indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público, só poderão ser 

feitas se houver: 

Prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e 
aos acréscimos dela decorrentes; 

Autorização específica na LDO, ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de 
economia mista. 

SEGURIDADE SOCIAL 

A Seguridade Social compreende o benefício ou serviço de saúde, previdência e assistência 
social, inclusive os destinados aos servidores públicos e militares, ativos e inativos, e aos 
pensionistas. 

Nenhum benefício ou serviço relativo à seguridade social poderá ser criado, majorado ou 

estendido sem a indicação da fonte de custeio total, atendidas ainda as exigências do art. 17 
da LRF, o qual trata das despesas obrigatórias de caráter continuado. 

No entanto, é dispensada da compensação por aumento permanente de receita ou 
pela redução permanente de outras despesas se o aumento de despesa decorrer 
de: 

Concessão de benefício a quem satisfaça as condições de habilitação prevista na legislação 

pertinente; 

Expansão quantitativa do atendimento e dos serviços prestados; 

Reajustamento de valor do benefício ou serviço, a fim de preservar o seu valor real. 
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EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E CUMPRIMENTO DE METAS 

Publicação da LOA e Cumprimento de Metas e Precatórios na LRF 

Até trinta dias após a publicação dos orçamentos, nos termos em que dispuser a LDO, o 
Poder Executivo estabelecerá a programação financeira e o cronograma de execução 
mensal de desembolso.  

Os recursos legalmente vinculados a finalidade específica serão utilizados exclusivamente 
para atender ao objeto de sua vinculação, ainda que em exercício diverso daquele em que 
ocorrer o ingresso. 

A execução orçamentária e financeira identificará os beneficiários de pagamento de 
sentenças judiciais, por meio de sistema de contabilidade e administração financeira, para 
fins de observância da ordem cronológica determinada no art. 100 da Constituição. 

Limitação de Empenho e Movimentação Financeira 

Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não comportar o 
cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas 
Fiscais, os Poderes e o Ministério Público promoverão, por ato próprio e nos montantes 

necessários, nos 30 dias subsequentes, limitação de empenho e movimentação financeira, 
segundo os critérios da LDO. 

A limitação de empenho também será promovida pelo ente que ultrapassar o limite para a 
dívida consolidada, para que obtenha o resultado primário necessário à recondução da 

dívida ao limite. 

Não serão objeto de limitação as despesas que constituam obrigações constitucionais e 
legais do ente, inclusive aquelas destinadas ao pagamento do serviço da dívida, e as 

ressalvadas pela LDO. 

No caso de restabelecimento da receita prevista, ainda que parcial, a recomposição das 
dotações cujos empenhos foram limitados dar-se-á de forma proporcional às reduções 

efetivadas. 

RECEITA PÚBLICA 

Gestão Fiscal, Previsão de Receitas e Reestimativa de Receitas 

Constituem requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal a instituição, previsão 
e efetiva arrecadação de todos os tributos da competência constitucional do ente da 

Federação. No entanto, é vedada a realização de transferências voluntárias para o ente que 
não observe tal determinação no que se refere aos impostos. Tal vedação não alcança as 

LRF – DIVERSOS TEMAS 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art100.
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transferências voluntárias destinadas a ações de educação, saúde e assistência social. 

As previsões de receita observarão as normas técnicas e legais, considerarão os efeitos das 
alterações na legislação, da variação do índice de preços, do crescimento econômico ou de 

qualquer outro fator relevante e serão acompanhadas de demonstrativo de sua evolução 
nos últimos três anos, da projeção para os dois seguintes àquele a que se referirem, e da 

metodologia de cálculo e premissas utilizadas. 

Reestimativa de receita por parte do Poder Legislativo só será admitida se comprovado erro 
ou omissão de ordem técnica ou legal. 

Renúncia de Receitas 

Compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em 
caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique 
redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a 
tratamento diferenciado. 

A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual 
decorra renúncia de receita deverá: 

Estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que 
deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes; 

Atender ao disposto na LDO; 

E a pelo menos uma das seguintes condições: 

_ Demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita 
da lei orçamentária, na forma do art. 12 da LRF e de que não afetará as metas de 

resultados fiscais previstas no anexo próprio da LDO. 

_ Estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado, por meio do 
aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, 
majoração ou criação de tributo ou contribuição. Neste caso, o benefício só entrará em 

vigor quando implementadas as medidas citadas. 

O disposto acima não se aplica às alterações das alíquotas de II, IE, IPI, IOF e ao 
cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança. 

TRANSPARÊNCIA E FISCALIZAÇÃO 

Transparência 

São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada ampla divulgação, 
inclusive em meios eletrônicos de acesso público: os planos, orçamentos e leis de diretrizes 

orçamentárias; as prestações de contas e o respectivo parecer prévio; o Relatório Resumido 
da Execução Orçamentária (Poder Executivo, bimestral) e o Relatório de Gestão Fiscal 
(todos os Poderes, quadrimestral); e as versões simplificadas desses documentos. 
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A transparência será assegurada também mediante: 

Incentivo à participação popular e realização de audiências públicas, durante os processos 
de elaboração e discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos. 

Liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo real, de 

informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, em meios 
eletrônicos de acesso público. 

Adoção de sistema integrado de administração financeira e controle, que atenda ao padrão 
mínimo de qualidade estabelecido pelo Poder Executivo da União. 

Fiscalização 

O Poder Legislativo, diretamente ou com o auxílio dos Tribunais de Contas, e o sistema de 
controle interno de cada Poder e do Ministério Público, fiscalizarão o cumprimento das 
normas da LRF, com ênfase no que se refere a: 

_ Atingimento das metas estabelecidas na LDO. 

_ Limites e condições para realização de operações de crédito e inscrição em restos a 
pagar; 

_ Medidas adotadas para o retorno da despesa total com pessoal. 

_ Providências tomadas para recondução dos montantes das dívidas consolidada e 
mobiliária aos respectivos limites. 

_ Destinação de recursos obtidos com a alienação de ativos. 

_ Cumprimento do limite de gastos totais dos legislativos municipais, quando houver. 

Tribunais de Contas na LRF 

Os Tribunais de Contas alertarão os Poderes ou órgãos quando constatarem: 

_ A possibilidade da realização da receita não comportar o cumprimento das metas de 
resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais. 

_ Que o montante da despesa total com pessoal e das dívidas consolidada e mobiliária, das 

operações de crédito e da concessão de garantia se encontram acima de 90% dos 
respectivos limites (limites de alerta). 

_ Que os gastos com inativos e pensionistas se encontram acima do limite definido em lei. 

_ Fatos que comprometam os custos ou os resultados dos programas ou indícios de 

irregularidades na gestão orçamentária. 

Compete ainda aos Tribunais de Contas verificar os cálculos dos limites da despesa total 
com pessoal de cada Poder e órgão. 

RELATÓRIOS 

RGF 

Será emitido, a cada quadrimestre, pelos titulares dos Poderes e órgãos. Composição: 
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Comparativo com os limites de que trata a LRF, dos seguintes montantes: despesa total 
com pessoal, distinguindo a com inativos e pensionistas; dívidas consolidada e mobiliária; 
concessão de garantias; e operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, 

Indicação das medidas corretivas adotadas ou a adotar, se ultrapassado qualquer dos 
limites; 

Demonstrativos, no último quadrimestre do montante das disponibilidades de caixa em 
trinta e um de dezembro; da inscrição em Restos a Pagar, das despesas liquidadas; 

empenhadas e não liquidadas; empenhadas e não liquidadas, inscritas até o limite do saldo 
da disponibilidade de caixa; não inscritas por falta de disponibilidade de caixa e cujos 

empenhos foram cancelados; e do cumprimento do disposto no inciso II e na alínea b do 
inciso IV do art. 38, que trata das operações de crédito por ARO. 

RREO 

Publicado, até 30 dias após o encerramento de cada bimestre, pelo Poder Executivo. 

Composição: 

Balanço orçamentário, que especificará, por categoria econômica, as receitas por fonte, 
informando as realizadas e a realizar, bem como a previsão atualizada; as despesas por 
grupo de natureza, discriminando a dotação para o exercício, a despesa liquidada e o saldo; 

Demonstrativos da execução das receitas, por categoria econômica e fonte, especificando a 
previsão inicial, a previsão atualizada para o exercício, a receita realizada no bimestre, a 
realizada no exercício e a previsão a realizar; e das despesas, por categoria econômica e 

grupo de natureza da despesa, discriminando dotação inicial, dotação para o exercício, 
despesas empenhada e liquidada, no bimestre e no exercício; 

Despesas, por função e subfunção. 

Acompanharão o RREO demonstrativos relativos a 

Apuração da RCL e sua evolução, assim como a previsão de seu desempenho até o final do 
exercício; 

Receitas e despesas previdenciárias; 

Resultados nominal e primário; 

Despesas com juros; 

Restos a Pagar, detalhando, por Poder e órgão, os valores inscritos, os pagamentos 
realizados e o montante a pagar. 

ESCRITURAÇÃO, CONSOLIDAÇÃO E PRESTAÇÃO DE CONTAS 
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Além de obedecer às demais normas de contabilidade pública, a escrituração das contas 
públicas observará as seguintes: 

_ A disponibilidade de caixa constará de registro próprio, de modo que os recursos 
vinculados a órgão, fundo ou despesa obrigatória fiquem identificados e escriturados de 

forma individualizada. 

_ A despesa e a assunção de compromisso serão registradas segundo o regime de 
competência, apurando-se, em caráter complementar, o resultado dos fluxos financeiros 

pelo regime de caixa. 

_ As demonstrações contábeis compreenderão, isolada e conjuntamente, as transações e as 
operações de cada órgão, fundo ou entidade da Administração direta, autárquica e 

fundacional, inclusive empresa estatal dependente. 

_ As receitas e despesas previdenciárias serão apresentadas em demonstrativos financeiros 
e orçamentários específicos. 

_ As operações de crédito, as inscrições em Restos a Pagar e as demais formas de 

financiamento ou assunção de compromissos junto a terceiros, deverão ser escrituradas de 
modo a evidenciar o montante e a variação da dívida pública no período, detalhando, pelo 
menos, a natureza e o tipo de credor. 

_ A demonstração das variações patrimoniais dará destaque à origem e ao destino dos 

recursos provenientes da alienação de ativos. 

Demonstrações conjuntas: no caso das demonstrações conjuntas, excluir-se-ão as 
operações intragovernamentais (dentro do mesmo governo). 

Normas gerais: a edição de normas gerais para consolidação das contas públicas caberá 
ao órgão central de contabilidade da União, enquanto não implantado o conselho de gestão 
fiscal. 

Sistemas de custos: a Administração Pública manterá sistema de custos que permita a 
avaliação e o acompanhamento da gestão orçamentária, financeira e patrimonial. 

O Poder Executivo da União promoverá, até o dia 30 de junho, a consolidação, nacional e 
por esfera de governo, das contas dos entes da Federação relativas ao exercício anterior, e 

a sua divulgação, inclusive por meio eletrônico de acesso público. Para isso, os estados e os 
municípios encaminharão suas contas ao Poder Executivo da União nos seguintes prazos: os 
municípios, com cópia para o Poder Executivo do respectivo Estado, até 30 de abril; e os 

Estados, até 31 de maio. 

GESTÃO PATRIMONIAL 

Conservação do Patrimônio Público 

A LOA e as de créditos adicionais só incluirão novos projetos após adequadamente 
atendidos os em andamento e contempladas as despesas de conservação do patrimônio 

público, segundo a LDO. 

Alienação de Bens e Direitos 
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É vedada a aplicação da receita de capital derivada da alienação de bens e direitos que 
integram o patrimônio público para o financiamento de despesa corrente, salvo se 
destinada por lei aos regimes de previdência social, geral e próprio dos servidores públicos. 

Conta Única na LRF 

As disponibilidades de caixa dos regimes de previdência social, geral e próprio dos 
servidores públicos, ainda que vinculadas a fundos específicos a que se referem os arts. 249 
e 250 da CF/1988, ficarão depositadas em conta separada das demais 

disponibilidades de cada ente e aplicadas nas condições de mercado, com observância 
dos limites e condições de proteção e prudência financeira. 

Empresas Controladas pelo Setor Público 

A empresa controlada que firmar contrato de gestão em que se estabeleçam objetivos e 
metas de desempenho, na forma da lei, disporá de autonomia gerencial, orçamentária e 
financeira, sem prejuízo do orçamento de investimento das empresas em que a União, 

direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto. 

Desapropriação de Imóvel Urbano 

É nulo de pleno direito ato de desapropriação de imóvel urbano expedido sem a prévia e 
justa indenização em dinheiro (§ 3º do art. 182 da CF/1988), ou prévio depósito judicial do 
valor da indenização. 

TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS 

Entende-se por transferência voluntária a entrega de recursos correntes ou de capital a 
outro ente da Federação, a título de cooperação, auxílio ou assistência financeira, que não 
decorra de determinação constitucional, legal ou os destinados ao SUS. 

São exigências para a realização de transferência voluntária, além das 
estabelecidas na LDO: 

Existência de dotação específica. 

Observância do disposto no inciso X do art. 167 da CF/1988, o qual veda a transferência 
voluntária de recursos e a concessão de empréstimos, inclusive por antecipação de receita, 

pelos Governos Federal e Estaduais e suas instituições financeiras, para pagamento de 
despesas com pessoal ativo, inativo e pensionista, dos Estados, do DF e dos Municípios. 

Comprovação, por parte do beneficiário, de: 

_ que se acha em dia quanto ao pagamento de tributos, empréstimos e financiamentos 

devidos ao ente transferidor, bem como quanto à prestação de contas de recursos 
anteriormente dele recebidos; 

_ cumprimento dos limites constitucionais relativos à educação e à saúde; 

_ observância dos limites das dívidas consolidada e mobiliária, de operações de crédito, 
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inclusive por antecipação de receita, de inscrição em Restos a Pagar e de despesa total com 
pessoal; 

_ previsão orçamentária de contrapartida. 

É vedada a utilização de recursos transferidos em finalidade diversa da pactuada. Para fins 
da aplicação das sanções de suspensão de transferências voluntárias constantes da LRF, 
excetuam-se aquelas relativas a ações de educação, saúde e assistência social. 

DESTINAÇÃO DE RECURSOS PÚBLICOS PARA O SETOR PRIVADO 

Compreende-se incluída a concessão de empréstimos, financiamentos e refinanciamentos, 
inclusive as respectivas prorrogações e a composição de dívidas, a concessão de 
subvenções e a participação em constituição ou aumento de capital. 

A destinação de recursos para, direta ou indiretamente, cobrir necessidades de pessoas 
físicas ou déficits de pessoas jurídicas deverá ser autorizada por lei específica, atender às 
condições estabelecidas na LDO e estar prevista no orçamento ou em seus créditos 

adicionais. Tal regra se aplica a toda a administração indireta, inclusive fundações públicas 
e empresas estatais, exceto, no exercício de suas atribuições precípuas, as instituições 
financeiras e o Banco Central do Brasil. 

Na concessão de crédito por ente da Federação, a pessoa física ou jurídica que não esteja 
sob seu controle direto ou indireto, os encargos financeiros, comissões e despesas 
congêneres não serão inferiores aos definidos em lei ou ao custo de captação. 

Salvo mediante lei específica, não poderão ser utilizados recursos públicos, inclusive de 
operações de crédito, para socorrer instituições do Sistema Financeiro Nacional, ainda que 
mediante a concessão de empréstimos de recuperação ou financiamentos para mudança de 

controle acionário. No entanto, tal vedação não proíbe o Banco Central do Brasil de 
conceder às instituições financeiras operações de redesconto e de empréstimos de prazo 
inferior a 360 dias. 
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DÍVIDA PÚBLICA 

A dívida pública consolidada ou fundada corresponde ao montante total, apurado sem 
duplicidade, das obrigações financeiras do ente da Federação, assumidas em virtude de leis, 
contratos, convênios ou tratados e da realização de operações de crédito, para amortização 

em prazo superior a doze meses. Também será incluída na dívida pública consolidada da 
União a relativa à emissão de títulos de responsabilidade do Banco Central do Brasil e as 

operações de crédito de prazo inferior a doze meses cujas receitas tenham constado do 
orçamento. Ainda, para fins de aplicação dos limites ao endividamento, os precatórios 
judiciais não pagos durante a execução do orçamento em que houverem sido incluídos 

integram a dívida consolidada. 

A dívida pública mobiliária corresponde à dívida pública representada por títulos emitidos 
pela União, inclusive os do Banco Central do Brasil, Estados e Municípios. 

Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da República, dispor sobre 
matéria financeira, cambial e monetária, instituições financeiras e suas operações; bem 

como sobre moeda, seus limites de emissão, e montante da dívida mobiliária federal. 

Compete privativamente ao Senado Federal: 

Autorizar operações externas de natureza financeira, de interesse da União, dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios; 

Fixar, por proposta do Presidente da República, limites globais para o montante da dívida 

consolidada da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

Dispor sobre limites globais e condições para as operações de crédito externo e interno da 

União, Estados, do DF e dos Municípios, de suas autarquias e demais entidades controladas 
pelo Poder Público federal; 

Dispor sobre limites e condições para a concessão de garantia da União em operações de 
crédito externo e interno; 

Estabelecer limites globais e condições para o montante da dívida mobiliária dos Estados, DF 
e Municípios. 

Recondução da dívida aos limites: 

Se a dívida consolidada de um ente da Federação ultrapassar o respectivo limite ao final de 
um quadrimestre, deverá ser reconduzida até o término dos 3 subsequentes, reduzindo o 

excedente em pelo menos 25% no 1.°. 

LRF - DÍVIDA E ENDIVIDAMENTO 
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Enquanto perdurar o excesso, o ente que nele houver incorrido se submeterá às 
seguintes sanções: 

Estará proibido de realizar operação de crédito interna ou externa, inclusive por antecipação 
de receita, ressalvado o refinanciamento do principal atualizado da dívida mobiliária. 

Obterá resultado primário necessário à recondução da dívida ao limite, promovendo, entre 

outras medidas, limitação de empenho. 

Exceções aos Prazos para Recondução da Dívida aos Limites 

Aplicação imediata: as restrições são aplicadas imediatamente se o montante da dívida 
exceder o limite no primeiro quadrimestre do último ano do mandato do Chefe do Poder 

Executivo. 

Suspensão: na ocorrência de calamidade pública reconhecida pelo Congresso Nacional, no 
caso da União, ou pelas Assembleias Legislativas, na hipótese dos estados e municípios; e 
em caso de estado de defesa ou de sítio decretado na forma da constituição, enquanto 

perdurar a situação, serão suspensas a contagem dos prazos e as disposições estabelecidas 
no artigo. 

Duplicação: já em caso de crescimento real baixo ou negativo do Produto Interno Bruto 
(PIB) nacional, regional ou estadual por período igual ou superior a quatro trimestres, os 

prazos do artigo serão duplicados. Entende-se por baixo crescimento a taxa de variação 
real acumulada do PIB inferior a 1%, no período correspondente aos quatro últimos 

trimestres. 

Ampliação: ainda, na hipótese de se verificarem mudanças drásticas na condução das 

políticas monetária e cambial, reconhecidas pelo Senado Federal, o prazo poderá ser 
ampliado em até quatro quadrimestres. 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO E VEDAÇÕES 

A LRF define operação de crédito como o compromisso financeiro assumido em razão de 
mútuo, abertura de crédito, emissão e aceite de título, aquisição financiada de bens, 
recebimento antecipado de valores provenientes da venda a termo de bens e serviços, 

arrendamento mercantil e outras operações assemelhadas, inclusive com o uso de 
derivativos financeiros. 

É vedada a realização de operação de crédito entre um ente da Federação, diretamente ou 
por intermédio de fundo, autarquia, fundação ou empresa estatal dependente, e outro, 

inclusive suas entidades da administração indireta, ainda que sob a forma de novação, 
refinanciamento ou postergação de dívida contraída anteriormente. Essa vedação não 

impede Estados e Municípios de comprar títulos da dívida da União como aplicação de suas 
disponibilidades. 
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Excetuam-se da vedação citada as operações entre instituição financeira estatal e outro 
ente da Federação, inclusive suas entidades da administração indireta, que não se 

destinem a financiar, direta ou indiretamente, despesas correntes; e a refinanciar 
dívidas não contraídas junto à própria instituição concedente. 

É proibida a operação de crédito entre uma instituição financeira estatal e o ente da 
Federação que a controle, na qualidade de beneficiário do empréstimo. Essa vedação não 

proíbe instituição financeira controlada de adquirir, no mercado, títulos da dívida pública 
para atender investimento de seus clientes, ou títulos da dívida de emissão da União para 
aplicação de recursos próprios. 

O ente interessado formalizará seu pleito fundamentando-o em parecer de seus 

órgãos técnicos e jurídicos, demonstrando a relação custo-benefício, o interesse 
econômico e social da operação e o atendimento das seguintes condições: 

Existência de prévia e expressa autorização para contratação, na LOA, em créditos adicionais 
ou lei específica; 

Inclusão na LOA ou em créditos adicionais dos recursos provenientes da operação, exceto no 
caso de ARO; 

Observância dos limites e condições fixados pelo Senado Federal; 

Autorização específica do Senado Federal, quando se tratar de operação de crédito externo; 

Atendimento da regra de ouro (inciso III do art. 167 da CF/1988); 

Observância das demais restrições estabelecidas na LRF. 

Equiparam-se a operações de crédito e estão vedados: 

I – captação de recursos a título de antecipação de receita de tributo ou contribuição cujo 
fato gerador ainda não tenha ocorrido, sem prejuízo do disposto no § 7.o do art. 150 da 

CF/1988; 

II – recebimento antecipado de valores de empresa em que o Poder Público detenha, direta 

ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto, salvo lucros e dividendos, 
na forma da legislação; 

III – assunção direta de compromisso, confissão de dívida ou operação assemelhada, com 
fornecedor de bens, mercadorias ou serviços, mediante emissão, aceite ou aval de título de 

crédito, não se aplicando esta vedação a empresas estatais dependentes; 

IV – assunção de obrigação, sem autorização orçamentária, com fornecedores para 

pagamento a posteriori de bens e serviços. 
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ARO 

Destina-se a atender insuficiência de caixa durante o exercício financeiro. 

Apenas poderá ser realizada a partir do 10º dia do início do exercício e deverá ser liquidada, 

com juros e outros encargos incidentes, até o dia 10/12 de cada ano. 

Não será autorizada se forem cobrados outros encargos que não a taxa de juros da 
operação, obrigatoriamente prefixada ou indexada à taxa básica financeira, ou à que vier a 
esta substituir. 

É proibida enquanto existir operação anterior da mesma natureza não integralmente 
resgatada e no último ano de mandato do Presidente, Governador ou Prefeito Municipal. 

BACEN 

Atribuições do BACEN segundo a CF/1988 

A competência da União para emitir moeda será exercida exclusivamente pelo BACEN. 

A CF veda ao BACEN conceder, direta ou indiretamente, empréstimos ao Tesouro Nacional e 

a qualquer órgão ou entidade que não seja instituição financeira. Porém, faculta ao BACEN 
comprar e vender títulos de emissão do Tesouro Nacional, com o objetivo de regular a oferta 

de moeda ou a taxa de juros. 

BACEN na LRF 

Vedação: emitir títulos da dívida pública. 

Vedação: compra de título da dívida, na data de sua colocação no mercado.  

Exceção: só poderá comprar diretamente títulos emitidos pela União para refinanciar a 

dívida mobiliária federal que estiver vencendo na sua carteira. Ainda, tal operação deverá 
ser realizada à taxa média e condições alcançadas no dia, em leilão público. 

Vedação: permuta, ainda que temporária, por intermédio de instituição financeira ou não, 
de título da dívida de ente da Federação por título da dívida pública federal, bem como a 

operação de compra e venda, a termo, daquele título, cujo efeito final seja semelhante à 
permuta.  

Exceção: não se aplica ao estoque de Letras do BACEN, Série Especial, existente na carteira 

das instituições financeiras, que pode ser refinanciado mediante novas operações de venda a 
termo. 

Vedação: concessão de garantia. 

Vedação ao Tesouro Nacional: adquirir títulos da dívida pública federal existentes na 
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carteira do BACEN, ainda que com cláusula de reversão.  

Exceção: poderá adquirir para reduzir a dívida mobiliária. 

CONCESSÃO DE GARANTIA 

Corresponde ao compromisso de adimplência de obrigação financeira ou contratual assumida 
por ente da Federação ou entidade a ele vinculada. 

A garantia estará condicionada ao oferecimento de contragarantia, em valor igual 
ou superior ao da garantia a ser concedida, e à adimplência da entidade que a 

pleitear relativamente a suas obrigações junto ao garantidor e às entidades por 
este controladas, observado o seguinte: 

Não será exigida contragarantia de órgãos e entidades do próprio ente; 

A contragarantia exigida pela União a Estado ou Município, ou pelos Estados aos 
Municípios, poderá consistir na vinculação de receitas tributárias diretamente arrecadadas 
e provenientes de transferências constitucionais, com outorga de poderes ao garantidor 

para retê-las e empregar o respectivo valor na liquidação da dívida vencida. 

É vedado às entidades da administração indireta, inclusive suas empresas 
controladas e subsidiárias, conceder garantia, ainda que com recursos de fundos. 
Tal vedação não se aplica à concessão de garantia por: 

Empresa controlada a subsidiária ou controlada sua, nem à prestação de contragarantia nas 

mesmas condições. 

Instituição financeira a empresa nacional, nos termos da lei. 

Excetua-se das regras dispostas na LRF a garantia prestada por instituições financeiras 
estatais, que se submeterão às normas aplicáveis às instituições financeiras privadas, de 

acordo com a legislação pertinente; bem como a prestada pela União, na forma de lei 
federal, a empresas de natureza financeira por ela controladas, direta e indiretamente, 

quanto às operações de seguro de crédito à exportação. 

REGRA DE OURO 

É vedada a realização de operações de créditos que excedam o montante das despesas de 

capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos suplementares ou especiais com 
finalidade precisa, aprovados pelo Poder Legislativo por maioria absoluta (art. 167, III, da 
CF/1988). 

As operações de crédito por ARO não serão computadas para efeito da regra de ouro, 
desde que liquidada, com juros e outros encargos incidentes, até o dia 10 de dezembro. 
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A LRF também traz os critérios para a apuração das operações de crédito e das despesas de 
capital para efeito da regra de ouro. Considerar-se-á, em cada exercício financeiro, o total 

dos recursos de operações de crédito nele ingressados e o das despesas de capital 
executadas, observado o seguinte: 

I – não serão computadas nas despesas de capital as realizadas sob a forma de empréstimo 
ou financiamento a contribuinte, com o intuito de promover incentivo fiscal, tendo por base 
tributo de competência do ente da Federação, se resultar a diminuição, direta ou indireta, do 

ônus deste. 

II – se o empréstimo ou financiamento a que se refere o inciso I for concedido por instituição 

financeira controlada pelo ente da Federação, o valor da operação será deduzido das 
despesas de capital. 

RESTOS A PAGAR NA LRF 

A LRF veda ao Poder ou órgão nos últimos dois quadrimestres do seu mandato, contrair 

obrigação de despesa que não possa ser cumprida integralmente dentro dele ou que tenha 
parcelas a serem pagas no exercício seguinte sem que haja suficiente disponibilidade de 

caixa para este efeito. 

Na determinação da disponibilidade de caixa serão considerados os encargos e despesas 

compromissadas a pagar até o final do exercício. 

 
 

 

E aqui terminamos nosso resumo de Direito Financeiro! 
 

Invista nos cursos completos do Estratégia Concursos e se prepare com a 
melhor equipe de professores do país em altíssimo nível: 

https://www.estrategiaconcursos.com.br/cursosPorConcurso/tcm-rj-tribunal-
de-contas-do-municipio-do-rio-de-janeiro-415/  

 
Acesse também o resumo de Administração Financeira e Orçamentária. 

 
Forte abraço! 

 
Sérgio Mendes 
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